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A JUDICIALIZAÇÃO DA VIDA E O CONSEQUENCIALISMO

O Brasil tornou-se a República mais judicializada do planeta. Todas as questões chegam ao Judiciário, sejam simples ou complexas, fáceis ou difíceis, pequenas ou imensas. O número de ações em trâmite pelos foros ultrapassa a surpreendente cifra de cem milhões! A sugerir que aqui todos litigam, pois processo é uma relação ao menos bilateral: há posições antagônicas nos polos ativo e passivo desse actum trium personarum.

Nesta Nação em que, aparentemente, o consenso único é a absoluta falta de consenso, há quem considere o fenômeno de submissão de todas as controvérsias à Justiça perfeitamente saudável. É o regime instaurado pela Constituição Cidadã de 5.10.1988, a prestigiar o Judiciário, a multiplicar as fórmulas de acesso à Justiça, a favorecer o lesado ou ameaçado a ver apreciada a sua pretensão por órgão neutral e cada vez mais técnico. 

Todavia, há também aqueles que enxerguem como anomalia essa torrente de infinitas demandas a atravancar um equipamento extenuado, ainda burocratizado e ineficiente, que não dá conta de responder de forma oportuna e adequada aos reclamos da população.

Excesso de Faculdades de Direito e multiplicação de carreiras jurídicas, sofisticação do aparelho judicial que se converteu num edifício kafkiano estruturado em quatro instâncias de cinco ramos da Justiça, encarregada de reapreciar a mesma questão por dezenas de potenciais oportunidades, ante um caótico sistema recursal. Tudo isso já entrou na cogitação dos que se propõem a estudar o cenário do Brasil judicializado.

Avulta, ainda, o questionamento sobre o descompasso entre o que se pleiteia e a resposta conferida pelo Estado-Juiz, a lentidão com que as causas caminham, a imprevisibilidade do resultado, tudo a gerar consistente repúdio à prestigiada fórmula de resolução de controvérsias, o processo judicial.

O quadro é sintoma preocupante de uma democracia incapaz de atender as expectativas do povo. E aqui mora o seu maior risco. Um risco oculto, qual uma doença silenciosa. Afinal, o combustível da democracia é o sonho das pessoas. Da mais singela expectativa de uma mãe que deseja que seu filho tenha um horizonte de esperança pela frente ao anseio coletivo de um país melhor para todos. No momento em que elas deixam de acreditar nas soluções democráticas para os seus problemas práticos, qualquer um que se propuser a fazê-lo pela via do arbítrio será investido de poderes absolutos pelos desalentados.

Ao transferir para juízes o protagonismo desses sonhos, a sociedade civil vai aos poucos abrindo mão da ideia básica de uma democracia que é a soberania popular. Não se nega que a Justiça tenha importância no arranjo democrático. É ela que deve, com equidade e prudência, distribuir o justo concreto. Mas isso não se estende a assumir os rumos de uma nação. Do contrário, juízes seriam eleitos pelo voto do povo.

Nesse sentido, o ativismo judicial e a judicialização da política, temas correlatos à abordagem dos textos aqui apresentados por grandes nomes do Direito brasileiro, acima de tudo, são alertas para que a lucidez da nacionalidade pátria se volte ao esforço coletivo de reconstrução da nossa democracia, em bases que assegurem a sua persistência, força narrativa e energia utópica.

A proposta das reflexões contidas nesta publicação é propiciar reflexão a respeito da exagerada busca do Judiciário, que não reveste apenas o aspecto de termômetro democrático, a evidenciar que as instituições brasileiras estão a funcionar, mas pode espelhar um quadro patológico. Se a cidadania se mostrar incapaz de diálogo, de honrar seus compromissos e a palavra empenhada, mas tiver de recorrer sistematicamente ao dispendioso equipamento do Estado-juiz, não se avançará na edificação de uma sociedade justa, solidária e fraterna, tal conforme prometido pelo constituinte de 1988, que acenou com uma Democracia Participativa. 

A participação tem de ter início com a administração espontânea e saudável dos próprios interesses, que não podem estar inteiramente submetidos ao esquema formal de uma Justiça excessivamente dispendiosa e imprevisível. 

As opiniões aqui colhidas evidenciam ausência de uniformidade a respeito do tema Consequencialismo, com vertentes vinculadas à orientação ideológica, à formação filosófica ou à origem profissional de seus autores, todos irmanados em honesta exposição de seu pensamento em relação a uma das recorrentes preocupações da sociedade brasileira.  

Gabriel Chalita

Ives Gandra da Silva Martins

José Renato Nalini

Coordenadores







CONSEQUENCIALISMO JURÍDICO 
E A CONSTITUIÇÃO DE 1988

Ives Gandra da Silva Martins

Professor Emérito das Universidades Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU, do CIEE/O ESTADO DE SÃO PAULO, das Escolas de Comando e Estado-Maior do Exército – ECEME, Superior de Guerra – ESG e da Magistratura do Tribunal Regional Federal – 1ª Região; Professor Honorário das Universidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis (Romênia); Doutor Honoris Causa das Universidades de Craiova (Romênia) e das PUCs-Paraná e RS, e Catedrático da Universidade do Minho (Portugal); Presidente do Conselho Superior de Direito da FECOMERCIO – SP; Fundador e Presidente Honorário do Centro de Extensão Universitária – CEU/Instituto Internacional de Ciências Sociais – IICS.

Há uma semelhança considerável em expressões utilizadas para justificar um ativismo judicial além das previsões constitucionais, com invasão de competências em áreas vedadas para que a harmonia e independência dos poderes seja o alicerce do Estado Democrático de Direito.

Assim é que o “consequencialismo jurídico”, o “neoconstitucionalismo”, a “judicialização da política” ou a “politização da Justiça” não poucas vezes se confundem, todas estas expressões sendo aplicáveis, em maior ou menor intensidade, ao ativismo judicial além das permissões da Lei Suprema. É de se lembrar que as limitações montesquianas aos três poderes foram enunciadas para que o poder controlasse o poder, em face da inconfiabilidade do homem no poder.

Por consequencialismo entende-se a adaptação das decisões às suas consequências na realidade para as quais são destinadas com flexibilização do entendimento teleológico das normas, na busca de uma justiça transcendente.

Heleno Taveira Torres, lembrando a lição anglo-saxônica ensina:

“O consequencialismo judicial:

A doutrina anglo-saxônica da “argumentação consequencialista” (consequentialist argument), que se caracteriza por um modelo fundado no dirigismo da decisão segundo critérios baseados nas consequências práticas externas ao sistema jurídico, como justificativa para valoração dos fatos e normas aplicáveis, intensificou-se nos últimos tempos, tanto nos estudos quanto nas próprias decisões do STF.

Os casos difíceis, de trama complexa ou de colisões de princípios, a variabilidade das decisões judiciais sobre uma mesma matéria, a progressiva opacidade do ordenamento, a falta de regras claras e objetivas ou contradições administrativas atentam contra a desejável racionalização do ordenamento, com abertura para o consequencialismo, como forma de garantir julgamentos pautados pela razoabilidade, sopesamentos e maior aderência e coerência com a realidade social” (Modulação de efeitos da decisão e o ativismo judicial, Consultor Jurídico, 18 de julho de 2012, 14h52).


Maurício José Machado Pirozi, por outro lado, esclarece:

“O consequencialismo, como já se pode notar, é aquele estilo de julgamento do juiz que reflete sobre as consequências metajurídicas, indo além do processo e adentrando no impacto social e econômico de suas decisões. Não é que o juiz possa julgar fora da lei, mas dentro de uma margem de abertura que a própria lei confere. Ao juiz torna-se permitido graduar as determinações, considerando as peculiaridades do caso concreto e os efeitos sociais e econômicos da sentença. Assim, nada mais faz do que decidir conforme as exigências do bem comum (art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil).” (Consequencialismo judicial – Uma realidade ante o impacto socioeconômico das sentenças”, Jurispr. Mineira, BH, s. 59 a n. 187, p. 19/33, out/dez. 2008).

Mariana Pargendler e Bruno Meyerhof Salama, por fim, informam:

“O juiz tem o imperativo de decidir o caso concreto. Ele deve agir com prudência e deve sopesar os valores envolvidos. E, de mais a mais, o juiz não está de modo algum livre para substituir as ideais da comunidade pelas suas próprias. Por isso, no contexto de Estado atual, ao interpretar e aplicar a lei, é necessário sopesar as prováveis consequências das diversas interpretações que o texto permite – daí o imput do pensar científico, mas isto não é tudo. É preciso atentar também para a importância de se defender de valores democráticos, a Constituição, a linguagem jurídica como um meio de comunicação efetiva e a relativa separação de poderes. O decisor é assim, sempre e inevitavelmente, um artista, jamais um cientista. E a doutrina não cientifica continuará sendo, por muito tempo, e talvez até o fim dos tempos, uma ferramenta das mais convenientes para este decisor. Seu referencial não é a verdade, mas sim a clareza, a persuasão, a significância e a aplicabilidade” (Direito e Consequência no Brasil: em busca de um discurso sobre o método. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 262, p. 95-144, jan. 2013. ISSN 2238-5177 – http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/8901).

O neoconstitucionalismo trilha linha semelhante ao admitir uma relativização do texto a ser examinado pelo Judiciário com considerável margem para a busca da justiça dentro deste quadro alargado da hermenêutica.

Tanto o consequencialismo quanto o neoconstitucionalismo geram uma politização do Judiciário que, não poucas vezes, invade competências próprias de outros poderes, com a judicialização da política, levando as correntes minoritárias a buscar no Judiciário forma de suprir a sua incapacidade de fazer prevalecer suas opiniões ou ideologias. Quanto mais o Judiciário age, politicamente, tanto mais os políticos buscam o Judiciário para utilizá-lo como instrumento contra suas derrotas no Legislativo ou Executivo.

Pessoalmente, entendo que a Constituição de 1988 não albergou nenhuma destas formas de ação do Poder Judiciário, como de resto em artigos tenho procurado demonstrar, embora reconhecendo que com limitado êxito.

Qual é a razão? A Constituição de 1988 foi fruto de uma intensa discussão entre a sociedade e seus representantes eleitos para elaborá-la, segundo a vontade popular, em face da recém saída de um Estado de exceção, caracterizado pelo governo militar.

Quando os guerrilheiros treinados, muitos deles em Cuba, fracassaram, a redemocratização do país só foi obtida, a meu ver, pela melhor das armas, que é a palavra e a melhor das munições, que são as ideias.

Foi, graças à Raimundo Faoro e à OAB, que, depois de intensas negociações, conseguiu-se aprovar, em 1979, a lei de anistia para os antigos guerrilheiros, trazendo-os, novamente, ao cenário político e resgatando sua imagem para a participação no debate que se colocou, desde o início da década de 80, com vistas à volta da plena democracia no país 1.

Fui conselheiro da OAB-Seccional de São Paulo, à época, durante 6 anos (1979 a 1984), vice-presidente do Instituto dos Advogados de São Paulo e seu presidente -–sou o decano do Colégio de ex-presidentes do IASP— de 1985 a 1986, sobre ser professor universitário desde a década de 60, quando, com outros colegas, lutamos pelo restabelecimento da democracia.

Estou convencido que esta volta, sem sangue e sem o “viés” dos guerrilheiros – que pretenderam substituir um regime de exceção militar por uma ditadura fidelista -, deu-se, fundamentalmente, pela ação dos advogados, pois na década de 70 eram os pulmões da sociedade e os únicos que lutavam abertamente, nos anos de chumbo, contra o regime instalado, nada obstante a censura nos veículos dos meios de comunicação 2.

Vencida a eleição para presidente por Tancredo Neves em 1985 sobre o candidato do sistema, Paulo Maluf, que terminou não tomando posse, o Presidente Sarney que o substituiu decidiu, por pressões dos partidos, convocar Assembleia Nacional Constituinte em 1986 para a elaboração de uma nova Constituição, abandonando a tentativa anterior, ao criar uma “Comissão de Notáveis”, para redigir o Texto Supremo, sob a presidência de Afonso Arinos 3.

Em verdade fazia-se necessário, a meu ver, um novo texto supremo. O movimento liderado pelos advogados, que desembocou na redemocratização brasileira, não teve reação dos quartéis, pois estava no poder uma nova geração de militares, convencida de que seu tempo à frente do país não poderia continuar. Apesar de, no período de seu governo, ter havido incomensuravelmente menos corrupção – foram pouquíssimos os escândalos, se comparado com aqueles desventrados, principalmente nos anos de 2003 a 2016 -, estavam os militares também absolutamente convencidos de que só a democracia recuperaria o país para os novos tempos, principalmente levando-se em consideração que o mundo avançava, ao libertar-se de regimes ditatoriais, principalmente de esquerda, após a queda do muro de Berlim em 1989 4.

Foi neste ambiente que o Ministro Moreira Alves, presidente do STF, instaurou os trabalhos Constituintes em 1987, tendo os deputados e senadores, durante aproximadamente 3 meses, dedicado-se a ouvir apenas especialistas, para aprenderem o que seria melhor para o país e o que deveria constar ou não de um texto constitucional.

O certo é que este debate permanente entre constituintes e sociedade atrasou consideravelmente a promulgação da Constituição, principalmente após os trabalhos das 24 Subcomissões (3 para cada uma das 8 Comissões) terem sido realizados sem contatos entre elas, com o que a tarefa da Comissão de Sistematização tornou-se mais difícil e a tentativa de conciliação, mais complicada.

Lembro-me que as Comissões VII e VIII tiveram uma concentração de constituintes denominados da “direita”, na VII (Ordem Econômica), e uma densa participação dos constituintes denominados da esquerda, na Comissão VIII (Ordem Social), levando à adoção de uma Constituição favorável a uma economia de mercado e de escala, com princípios novos (livre concorrência, não planejamento estatal para o segmento privado na ordem econômica), e um estado interventor na Ordem Social, com princípios que até hoje nem sempre tem sido de fácil conciliação 5.

Houve uma tentativa, na Comissão de Sistematização, de reescrever-se a Constituição elaborada pelas 24 Subcomissões, mas o constituinte Roberto Cardoso Alves derrubou a iniciativa, com a formação do grupo “Centrão” em permanente colaboração com o Presidente da Constituinte, Senador Ulisses Guimarães, e com o espírito conciliador de Bernardo Cabral, seu relator.

No dia 10/11 de 87, na comemoração dos 50 anos da Constituinte de 37, Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Celso Bastos e eu fomos convidados traçar, no jornal “O Estado de São Paulo”, a comparação entre a denominada “Polaca” e os novos trabalhos constituintes. À época, havia forte movimento para que a Comissão de Sistematização tivesse a última palavra para definir o texto constitucional, muito embora contasse apenas com 20% dos constituintes, podendo, os outros 80%, apresentar emendas no Plenário que teriam que ter “quórum” especial para derrubar o texto dela originado 6.

Criticamos a ideia e meu amigo, então Senador Fernando Henrique Cardoso, no dia seguinte, no programa “Roda Vida”, chamou-nos de “terroristas do direito constitucional”, pois entendia que estávamos querendo derrubar o texto da Comissão de Sistematização, quando, na verdade, defendíamos que os outros 80% dos constituintes teriam direito de também votar com o mesmo peso e valor que tinham aqueles da referida Comissão.

O resultado desta longa discussão na tramitação dos trabalhos da constituinte decorreu, a meu ver, do fato de não se ter pensado em dar às 24 Subcomissões originárias um “guia de conexão”, ou seja, um patamar inicial para trabalho. Com isso, cada grupo elaborou seu projeto, na certeza de que a Comissão de Sistematização eliminaria as arestas. Esta, ao perceber a impossibilidade de conseguir esse intento, partiu para um trabalho em alguns pontos desconectado daquele elaborado pelas Comissões, o que originou o grupo “Centrão”, que, em grande parte, resgatou o trabalho original das 24 Subcomissões 7.

O impasse maior deu-se na escolha do sistema de governo, pois todo o esforço constituinte foi voltado a instituir o mais moderno dos sistemas, que é o parlamentar. No plenário, derrubou-se o sistema parlamentar e adotou-se o presidencial, com a proposta do artigo 2º do ADCT de um plebiscito para a escolha de um ou outro, em 5 anos 8.

Em 5 de outubro de 1988 promulgou-se o texto definitivo.

Organizei, alguns dias antes de sua promulgação, pela Academia Internacional de Direito e Economia --à época presidida por mim--, Fundação Dom Cabral e a Fecomercio de Minas Gerais, um Congresso em que, durante 3 dias, em painéis simultâneos, debateu o texto, debate este que, de rigor, conformaram os primeiros comentários à lei suprema editados pela Forense Universitária 9. 

Um exame mais detido do texto constitucional demonstra que a Lei Superior brasileira tem claros e escuros, princípios constitucionais relevantes, normas e regras sem densidade constitucional, excessiva generalização, adiposidade desnecessária e um longo elenco de disposições que se pretendia fossem de aplicação imediata, embora de difícil implantação 10.

Dois pontos, todavia, tornaram-se importantes, no novo texto da Carta da República: o equilíbrio entre os Poderes, desejado pelo constituinte, e a inserção de um elenco apreciável de garantias e direitos individuais. Esses pontos passaram a balizar o comportamento dos Poderes, a partir de 1988.

Em 1991, já se percebia que o Brasil criara, no texto supremo, uma federação maior que o PIB, que, aliás, eu denunciara pessoalmente, em uma série de artigos para a imprensa, desde a promulgação da Carta Magna 11.

Escrevi, então, em “O Estado de São Paulo” (O custo político da Federação), mostrando que tínhamos que reduzir tal peso na revisão de 1993. O Deputado Ulisses Guimarães ligou-me, no mesmo dia da publicação, ainda pela manhã, dizendo-me que tinha razão neste ponto, embora defendesse, como de resto eu concordei, que o equilíbrio entre os Poderes e os direitos individuais foram uma grande conquista da Constituição de 88.

Disse-me ele, então, que, se eleito presidente da revisão, pretendia constituir uma Comissão de juristas indicados por todos os partidos políticos, que elaboraria um texto para ser apresentado ao Congresso revisional, objetivando rápida aprovação e que, a partir desta revisão, haveria uma redução da excessiva adiposidade do texto de 88.

Sua morte antes dos 5 anos afastou tal possibilidade, não tendo o Deputado Nelson Jobim conseguido, nas seis emendas revisionais discutidas exclusivamente no Congresso, corrigir os defeitos maiores da Carta da República 12.

Fato curioso ocorreu, todavia, com a Argentina. O chefe do “Parquet” daquele país, no Governo Menem, veio à São Paulo para conhecer Celso e a mim, pois tinham sido publicados nossos primeiros comentários da Constituição Brasileira. Chegamos a fazer um programa de TV (Rede Vida – Caminhos do Direito e da Economia), os três.

Contou-nos que o Presidente Menem queria alterar a Lei Suprema argentina, que datava do Século XIX, após uma intentona militar, por ele abafada.

Comentei com ele a solução que o Deputado Ulisses Guimarães pretendia adotar para a Revisão de 93, no Brasil 13.

Levou a Menem a ideia de Ulisses e a Constituição argentina, após a criação da Comissão de juristas de todos os partidos que elaborou o texto, foi aprovada em poucas semanas, com apenas 129 artigos e 17 Disposições Transitórias.

O certo, em relação à Constituição Brasileira, é que todas as tentativas de correção, seja para soluções imediatistas de governo, seja para adaptação do texto às necessidades de integração do país ao cenário internacional, tem sido meros remendos constitucionais que a transformaram numa colcha de retalhos, com mais de uma centena de emendas entre as de processo ordinário e revisional.

E o texto coalhado de emendas terminou perdendo sua integralidade, com sérias dificuldades para os Tribunais interpretarem-na, em alguns dispositivos, como, por exemplo, a submissão a um Tribunal Internacional Penal de questões (art. 5º § 4º) que, pelo inciso XXXV, devem necessariamente ser submetidas, desde que o deseje o acusado, à Justiça Brasileira, por ser o inciso XXXV do art. 5º da CF cláusula pétrea e anterior 14.

Há, todavia, no texto constitucional, a manutenção, nestes 30 anos, dos dois elementos essenciais retro examinados, quais sejam, o equilíbrio entre os Poderes e os direitos individuais.

Segundo a Constituição, os de Poderes da República são harmônicos e independentes (artigo 2º) entre si; o Supremo não pode invadir competências legislativas (art. 103, § 2º); o legislativo pode não obedecer decisões da Suprema Corte que invadam sua competência (art. 49 inc. XI); se houver conflito entre Poderes e um deles apelar às Forças Armadas, poderá demandar que reponham a lei e a ordem --nunca rompê-las-- (art. 142); se o conflito for com o Executivo Federal, o presidente da República como parte no conflito, não poderá assumir o comando das Forças Armadas, mas só seus comandantes; as cláusulas pétreas devem ser respeitadas pelo Legislativo, que nem por emendas constitucionais pode revoga-las, assim como pelo Poder Judiciário que não pode reduzi-las, de tal maneira que todo um sistema de freios e contra freios foi criado para que os Poderes sejam efetivamente harmônicos e independentes entre si (60 § 4º) 15.

Ocorreu, todavia, que desde 2003 – quando, num único mês, três ministros que marcaram história na Suprema Corte aposentaram-se (Moreira Alves, Sydney Sanches e Ilmar Galvão) – a Suprema Corte perdeu aquela característica de um colegiado, com a função maior de ser guardião da Constituição e a função decorrencial de dar estabilidade às instituições.

Nada obstante a qualidade indiscutível de todos os seus integrantes, o protagonismo individual que assumiram passou a permear muitas decisões, promovendo o avanço da insegurança jurídica, sempre que a competência de atribuições de outros Poderes são invadidos. Com isso, a comunidade jurídica encontra-se permanentemente em suspenso, temerosa de que, em algum momento, tal invasão venha a deflagrar um conflito que resulte no acionamento dos freios e contra freios expostos no texto supremo 16.

Acresce-se que o Ministério Público --que não é Poder--, nada obstante o nível e qualidade de seus membros, tem, muitas vezes, envergado vestes próprias de um Poder, gerando, também, instabilidade, visto que o MP é apenas uma função essencial à administração da Justiça, como o é a advocacia. 

À evidência, manter quadros institucionais em que os representantes dos 3 Poderes, em vez de agirem com harmonia e independência entre si, invadem competências uns dos outros, deixa desprotegidos os direitos individuais, que deveriam ser assegurados na tríplice função montesquiana de respeito entre os 3 Poderes. Ficam tais direitos e garantias, repetidas vezes, tisnados, principalmente o direito de defesa, cada vez mais atingido, num Estado Democrático de Direito, que deveria nele ter o alicerce maior da democracia 17.

É de se lembrar que o artigo 1º da CF declara que o Brasil é um Estado Democrático de Direito e o 2º que os Poderes são harmônicos e independentes. São os dois primeiros artigos que balizam os outros 248 artigos da Lei Suprema, mais os 97 das Disposições Transitórias.

Uma democracia só é plena, se cada Poder, no âmbito de suas atribuições, cumprir sua missão, com pleno respeito às competências alheias, colaborando com a sociedade na construção de uma nação poderosa e estável institucionalmente.

E, na minha opinião, o consequencialismo jurídico não foi albergado pela nossa Lei Suprema.

Referências Bibliográficas

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição Brasileira de 1988. Volume 1. São Paulo: Saraiva, 2000 

CABRAL, Bernardo. Constituição Federal – avanços, contribuições e modificações no processo democrático brasileiro – 20 anos – edição comemorativa. São Paulo: Centro de Extensão Universitária e RT, 2008.

MARTINS, Ives Gandra da Silva . I Encontro de Juristas da América Latina e do Caribe, volume VI, Reflexões, Fundação Alexandre de Gusmão, Brasília, 2010

______ (coord). A Constituição Brasileira 1988 – Interpretações. 2ª. ed. Rio de Janeiro: Acad. Int. de Direito e Economia, Fundação Dom Cabral e Forense Universitária, 1990

______. O Anteprojeto dos Notáveis. São Paulo: Saraiva, 1987.




	
1	.	A Lei de anistia, Lei Ordinária, teve o nº 6.683/1979 de 28/08/1979.↩

		Está o “caput” do artigo 8º do ADCT assim disposto:

		“Art. 8º. É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo nº 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei nº 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos.

		(...)”.



	
2	.	Manoel Gonçalves Ferreira Filho, ao analisar a origem da Lei Suprema de 1988 escreveu:↩

		“O primeiro deles é o caráter compósito do texto, que encerra princípios e regras divergentes entre si, quando não contraditórios. Isso decorreu, sem dúvida, de um fator político: a ausência de uma maioria ideologicamente convicta a respeito de pontos fundamentais, mormente no tocante à ordem econômica e social. Havia na Constituinte, de um lado, um hábil grupo, lutador e tenaz, disposto a infletir o texto para a esquerda, abrindo caminho para o socialismo. Tal grupo, entretanto, não compreendia mais do que quinze por cento dos constituintes. De outro, existia um núcleo de cerca de cem constituintes, pouco menos de vinte por cento da Assembleia, disposto a preservar o capitalismo, a propriedade privada, especialmente da terra, os valores tradicionais. A grande maioria, porém, cerca de dois terços da Constituinte, definia-se caso a caso, sem maior preocupação de coerência. E preferia, cada vez que uma questão se radicalizava, um acordo que, pelo menos aparentemente, contentasse a gregos e troianos. Tais acordos, realizados não raro sob a pressão dos lobbies (CUT, CGT, Contag, UDR, CNI, e uma infinidade de outros, discretos e eficientes), são responsáveis pelas normas ambíguas com que tropeça o intérprete em questões fundamentais” (Comentários à Constituição Brasileira de 1988. Volume 1. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 1).



	
3	.	A Emenda Constitucional nº 26/85 tem a seguinte redação, nos seus três primeiros artigos:↩

		“EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 26 Convoca Assembleia Nacional Constituinte e dá outras providências. AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: Art. 1º Os Membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal reunir-se-ão, unicameralmente, em Assembleia Nacional Constituinte, livre e soberana, no dia 1º de fevereiro de 1987, na sede do Congresso Nacional. Art. 2º. O Presidente do Supremo Tribunal Federal instalará a Assembleia Nacional Constituinte e dirigirá a sessão de eleição do seu Presidente. Art. 3º A Constituição será promulgada depois da aprovação de seu texto, em dois turnos de discussão e votação, pela maioria absoluta dos Membros da Assembleia Nacional Constituinte”.



	
4	.	Bernardo Cabral, relator da Constituinte, escreveu para livro por Rezek e por mim coordenado, que: “Há 20 anos, após um longo e amadurecido processo de meditação sobre os mais lídimos anseios nacionais e na sequência de mais de ano e meio de estudos e discussões, era promulgada a atual Constituição da República Federativa do Brasil.↩

		Aquele que leia o seu texto, sem paixão e preconceito, verificará que não se pode debitar a ela todos os equívocos — como fazem uns poucos. Isso porque é esquecer o instante histórico da sua elaboração, quando participaram da sua feitura políticos cassados, guerrilheiros, banidos, revanchistas, etc., os quais, sem dúvida, contribuíram para o seu detalhismo condenável, como se vê nas relações de trabalho e o papel do Estado na economia. Sem contar, à época, com a chamada dicotomia entre os regimes capitalista e comunista.

		O que cabe colocar em relevo é que a doutrina consiste em ver a Constituição como lei fundamental, onde se resguardam acima e à margem das lutas de grupos e tendências, alguns princípios básicos, que uma vez incorporados ao seu texto tomam-se indiscutíveis de novo acordo e nova decisão. Como não é todos os dias que uma comunidade política adota um novo sistema constitucional ou assume um novo destino, cumpre extrair da Constituição tudo o que permite a sua virtualidade, ao invés de, a todo instante, modificar-lhe o texto, a reboque de interesses meramente circunstanciais” (Constituição Federal – avanços, contribuições e modificações no processo democrático brasileiro – 20 anos – edição comemorativa. São Paulo: Centro de Extensão Universitária e RT, 2008, última capa). 



	
5	.	O artigo 170 da CF tem a seguinte dicção: “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:↩

		I – soberania nacional;

		II – propriedade privada;

		III – função social da propriedade;

		IV – livre concorrência;

		V – defesa do consumidor;

		VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

		VII – redução das desigualdades regionais e sociais;

		VIII – busca do pleno emprego;

		IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

		Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.”



	
6	.	A Constituição Brasileira de 1937 (10/11/37) redigida por Francisco Campos apelidado de “Chico Ciência” mereceu jocoso comentário à época:↩

		“Quando as luzes de Chico Ciência acendem provocam curto circuito em todos os fusíveis da democracia”.



	
7	.	Manoel Gonçalves Ferreira Filho critica esta falta de um anteprojeto:↩

		“Outro elemento contribuiu para o caráter compósito da Constituição. Foi a ausência de um anteprojeto que servisse de fio condutor para os trabalhos. Houve, é certo, os estudos promovidos pela Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, que resultaram no chamado “Anteprojeto dos Notáveis” (v. meu livro, O Anteprojeto dos Notáveis. São Paulo: Saraiva, 1987).

		Este pesou nos trabalhos da Constituinte. Entretanto, a ele já faltava coerência interna, não sendo mais do que um agregado mal alinhavado de propostas. Com efeito, a referida Comissão, constituída por critérios essencialmente políticos, quase que somente de figuras vinculadas à Nova República, com um número extremamente grande de leigos em matéria jurídica, procurou antes somar as propostas que recebeu, mal levando a cabo uma triagem superficial. Ademais, o seu trabalho foi recebido pelo então Pres. Sarney como urna “sugestão”, motivo por que não chegou oficialmente à Constituinte” (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, volume I, ob. cit. p. ½).



	
8	.	O artigo 2º do ADCT tinha a seguinte dicção:↩

		“Art. 2º. No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, através de plebiscito, a forma (república ou monarquia constitucional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vigorar no País. (Vide emenda Constitucional nº 2, de 1992)

		§ 1º – Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas e sistemas, através dos meios de comunicação de massa cessionários de serviço público.

		§ 2º – O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, expedirá as normas regulamentadoras deste artigo”.

		Coordenei livro recente sob o título “Parlamentarismo: Realidade ou Utopia?” com a colaboração dos seguintes autores: Ives Gandra Martins da Silva Martins, J. Bernardo Cabral, Ney Prado, José Horácio Halfeld Rezende Ribeiro, Sergio Ferraz, Dircêo Torrecillas Ramos, Maria Garcia, Francisco Pedro Jucá, Paulo Adib Casseb, Edvaldo Brito, Kiyoshi Harada, Marilene Talarico Martins Rodrigues, João Bosco Coelho Pasin, Hélcio de Abreu Dallari Júnior, Antonio Carlos Rodrigues do Amaral, Edison Carlos Fernandes, José de Ávila Cruz, Carmen Silvia Válio de Araujo Martins, André L. Costa-Corrêa, Acácio Vaz de Lima Filho, Antonio Penteado Mendonça, Agostinho Toffoli Tavolaro, Antônio Márcio da Cunha Guimarães, Arianna Stagni Guimarães, George Melão, Victor José Faccioni, Cassio Mesquita Barros e Luiz Gonzaga Bertelli (Ed. Fecomercio-SP).



	9	.	O livro intitulado “A Constituição Brasileira 1988 – Interpretações” (2ª. ed. Rio de Janeiro: Acad. Int. de Direito e Economia, Fundação Dom Cabral e Forense Universitária, 1990), por mim coordenado e com as colaborações dos seguintes autores: Aires F. Barreto, Alcides J. Costa, Amaury M. Nascimento, Américo M. Lacombe, Antonio de Pádua Ribeiro, Caio Tácito, Carlos Mario da S.Velloso, Cassio de Mesquita Barros Jr., Celso S. Ribeiro Bastos, Diogo de Figueiredo M. Neto, Divaldo Suruagy, Edvaldo Brito, Geraldo Vidigal, Gilberto de Ulhôa Canto, Hamilton Dias de Souza, Ives Gandra Martins, José Alfredo Baracho, José Carlos Moreira Alves, José Cretella Jr., José de Castro Bigi, José Francisco Rezek, José Paulo Sepulveda Pertence, Manoel Gonçalves F. Filho, Marco Aurélio Greco, Michel Temer, Ney Prado, Octavio Bueno Magano, Oscar Dias Corrêa, Raul Machado Horta, Roberto Rosas, Sydney Sanches e Walter Costa Porto, constitui-se em transcrições das palestras.↩


	
10	.	O artigo 242 é prova inequívoca deste inchaço constitucional:↩

		“Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação desta Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos.

 § 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro.

 § 2º O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita federal” (grifos meus).



	
11	.	Na conferência de Minas Gerais, em 1988, já previra, todavia, tal realidade:↩

		“Eu estou, pois, convencido – e reconheço que a tese pode até parecer agressiva – de que a Federação brasileira, para não gerar esse custo que as Federações europeias, ou a americana, ou a australiana, ou a canadense, ou a alemã não têm, precisaria ter Estados com densidade própria de sobrevivência. E aqueles Estados que não tivessem densidade deveriam ser Territórios Federais, para que o ônus de sua manutenção não caísse sobre a comunidade por inteiro. Esse é também o pensamento de Alcides Jorge Costa. Reconheço que a tese é muito ousada e dificilmente implantável politicamente. Por isso estou convencido de que esse custo político dificulta sobremaneira que o Estado possa diminuir seu tamanho. E, quando, em todo o mundo, pretende-se reduzir o tamanho do Estado para dar condições ao cidadão de evolução, o Brasil passa a aumentar a dimensão do poder e do governo, fazendo com que o cidadão tenha, para suportá-lo, que passar a recolher mais tributos e encaminhar mais recursos para este novo minotauro nacional” (A Constituição Brasileira 1988 – Interpretações, obra citada, p. 7)



	12	.	Enquanto a Constituição americana tem 7 artigos e 27 emendas em 231 anos, a brasileira com 30 anos tem 105 emendas (99 do processo ordinário e 6 do processo revisor).↩


	
13	.	Escrevi:↩

		“À época, seu procurador geral, Dr. Garcia Lema, esteve, algumas vezes em meu escritório para discutir a experiência brasileira, tendo inclusive participado de um programa de televisão comigo e Celso Bastos, organizado pela Academia Internacional de Direito e Economia, denominado “Caminhos do Direito e da Economia”. Sua ideia de discussão prévia de um texto com todos os partidos foi levada ao Governo Menem e adotada. Isto impediu que o texto fosse elaborado exclusivamente pelos partidos, possibilitando que decorresse de um consenso destas agremiações políticas, à luz da reflexão de juristas de cada uma, que participaram da elaboração de um anteprojeto. Nas discussões constantes que tivemos à época, Celso e eu já tínhamos publicado grande parte dos nossos Comentários à lei suprema brasileira, o que viemos a completar, em 15 volumes, pela Saraiva, em 1998. Estimulamos, pois, a adoção do modelo de tramitação do anteprojeto que Garcia Lema sugerira ao Presidente da Argentina. A nosso ver, tal discussão prévia permitiu a rápida aprovação pelos Parlamentares de um texto de 129 artigos apenas e 17 disposições transitórias, sendo técnica e juridicamente inatacável. O Dr. Garcia Lema publicou, após a aprovação, um pequeno livro em que conta o que foi o processo de elaboração da referida Constituição” (I Encontro de Juristas da América Latina e do Caribe, volume VI, Reflexões, Fundação Alexandre de Gusmão, Brasília, 2010, p. 116).



	
14	.	Os dois dispositivos têm a seguinte dicção:↩

		“Art. 5 (...)

		XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; ......

		(...)

		§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)!”.



	
15	.	Os artigos 2º, 103 § 2º, 49, inciso XII, caput do 142, 60 § 4º tem a seguinte dicção:↩

		Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.;

		Art. 103 (...)

		§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.

		Art. 49 É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

		(...)

		XI – zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros Poderes;

		Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

		Art. 60

		(...)

		§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

		I – a forma federativa de Estado;


		II – o voto direto, secreto, universal e periódico;

		III – a separação dos Poderes;





	
16	.	Escrevi:↩

		“A segunda grande missão das Forças Armadas é a garantia que ofertam aos poderes constitucionais, o que vale dizer, se o Supremo Tribunal Federal é o guardião da Constituição, quem garante os poderes constituídos são as Forças Armadas. Quando Nélson Hungria, desconsolado, no golpe de estado que derrubou Café Filho, disse que o Supremo Tribunal Federal era um arsenal de livros, e não de tanques — e, por isso, nada podia fazer para garantir o governo, podendo apenas mostrar uma realidade, qual seja, a de que sem a garantia das Forças Armadas não há poderes constituídos —, definiu os verdadeiros papéis das duas instituições.

		Por fim, cabe às Forças Armadas assegurar a lei e a ordem sempre que, por iniciativa de qualquer dos poderes constituídos, ou seja, por iniciativa dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, forem chamadas a intervir.

		Nesse caso, as Forças Armadas são convocadas para garantir a lei e a ordem, e não para rompê-las, já que o risco de ruptura provém da ação de pessoas ou entidades preocupadas em desestabilizar o Estado” (Comentários à Constituição do Brasil, 5º volume, Ed. Saraiva, p. 166/167).



	
17	.	Prova inequívoca é a equivocada leitura do art. 5º inciso LVII da Lei Suprema, assim redigido:↩

		LVII – ninguém ser7”á considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;…..”, em que o cidadão passa a ser considerado culpado depois da decisão de 2ª. Instância.
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1.	Introdução

O consequencialismo como princípio da prestação jurisdicional é um tema que comporta múltiplas discussões. Seja segundo uma abordagem teórica, que vise a investigação de seus fundamentos primeiros, seja numa perspectiva prática e aplicada – abarcada talvez pela interface política, no sentido das relações sociais de poder – o tema se apresenta como um grande guarda-chuvas de abordagens, cuja relevância contemporânea, no Brasil, é inequívoca.

Afinal, não há evidência que aponte a ocorrência, na história do país, de outro período em que o Poder Judiciário tenha exercido tamanho protagonismo frente aos demais poderes. Para além da função típica de distribuir o justo concreto e, eventualmente, o controle da efetividade das políticas públicas, a Justiça tem avançado para searas até então alheias à função jurisdicional do Estado: de questões de natureza moral ou mesmo privada às questões políticas cuja legitimidade tem rito próprio, alheio ao Estado-juiz.

Nesse sentido, várias questões se tornam relevantes para uma abordagem analítica. Pode-se analisar as consequências da atuação judicial ao regime democrático e às instituições a ele atreladas, da mesma maneira que é possível falar na força vinculante dos precedentes e o respeito – ou não – a essa sistemática.

No presente trabalho, todavia, a abordagem será outra. Vamos olhar, de maneira específica, para a dimensão do poder, como dimensão constitutiva do exercício da jurisdição e, portanto, como componente da lógica consequencialista. Para tanto, recorreremos à abordagem teórica de Luis Alberto Warat, especialmente no corte crítico de seus escritos feitos entre os anos de 1970 e 2000, momento em que o autor se debruçou sobre os problemas da semiótica, da semiologia e da análise do discurso jurídico.

Espera-se como resultado fomentar a discussão sobre o consequencialismo, no momento em que o Brasil se depara com esse fenômeno como um dos mais importantes da crise de sua jovem democracia.

2.	Notas introdutórias sobre a Justiça e o Poder

Como se dá a manifestação do poder? Trata-se de um exercício de superioridade de um em relação ao outro? Uma demonstração de que quem se investe em um cargo pode tudo? Um exibicionismo de teimosias e arrogâncias para clarificar quem de fato manda? A compreensão sistêmica de que a máxima “poder é serviço” tem um exuberante sentido prático?

São muitas as possibilidades de compreensão. Não é incomum, infelizmente, condutas inadequadas dos que deveriam estar a serviço de uma causa, a causa da democracia, a causa republicana de que não há superioridades na relação entre os cidadãos. 

Como lidar com tantas variáveis?

Um caminho é enxergá-lo como a possibilidade de fazer o bem. Aristoteles abre sua “Ética a Nicômaco”1 afirma que toda a arte, assim como toda indagação, e toda ação, assim como todo o propósito, visam a um bem. O estagirita falava em tetragonalidade do bem. Todos os lados cercados pelo bem. Nada de invasão daquilo que não é bem. 

Essas e outras possibilidades, mais do que encerrarem leituras sobre o poder, enunciam dimensões normativas da sua manifestação. Vale dizer, funcionam como uma espécie de dever-ser, algo que deve servir de orientação para todos aquele que, por alguma particularidade, transitória ou não, se vê na posição de liderar e de emitir comandos a um grupo de pessoas.

Da mesma maneira podemos enxergar a dimensão da consequência.

O mesmo Aristoteles fala em possibilidade ou potência e ato ou consequência. O pensar e o fazer. A intenção e a ação. A ação e as consequências da ação. Jean-Paul Sartre, por sua via, nos chama a atenção de que somos condenados à liberdade, como signo constitutivo da existência humana.

Esse distintivo da existência humana retira qualquer possibilidade de existência do destino. O homem é livre. E as suas ações são escolhas que interferem na vida das pessoas. Fala, o pensador existencialista, de uma angustia necessária antes do momento da escolha. Sem a angustia a ação se torna menos responsável. Sem a angustia a possibilidade de erro é muito maior. 

O ser humano é responsável por suas ações. Suas ações geram consequências. E é por isso que ele precisa sofrer. O bom sofrimento. O sofrimento presente na maiêutica socrática. O primeiro dos pensadores de Atenas explicava que o conhecimento vinha de uma parturição das ideias. Sua mãe, parteira, era sua fonte de inspiração. 

Essa leitura nos conduz ao juiz e às suas funções precípuas. O Poder Judiciário, no enquadramento da democracia ocidental contemporânea, encerra uma dupla função: a guarda da Constituição, projeto jurídico-político de nação, e, como dito na introdução, a distribuição do justo concreto. Ele é o poder cuja legitimidade não vem, a priori, do exercício da soberania popular por meio do voto, mas sim de processos de recrutamento baseados em critérios de um concurso público.

Tal medida, mais do que tudo, visa assegurar que o arranjo tripartite de poderes tenha um deles, à exceção dos demais – legitimados pelo exercício da soberania popular por meio do voto, em eleições periódicas – recrutado por concurso público, com a garantia de estabilidade por meio da vitaliciedade. E isso como pressuposto da própria estabilidade do sistema, na medida em que este poder, ao contrário dos outros, não prestaria contas à opinião pública.

Se não presta contas à opinião pública, a medição das consequências da decisão judicial – a materialização do exercício do poder – deve se dar em outro patamar. Essa é a proposta de discussão que será desenvolvida neste trabalho.

Na perspectiva da liberdade de Sartre, um juiz precisa sofrer antes de decidir. Da sua decisão vidas ganharão outro caminho. Se o juiz não sofre é porque se automatizou. Não pensa mais ele nas consequências. Quando decide um juiz com quem fica o filho de uma separação litigiosa, interfere definitivamente na vida de pessoas. Quando decide se um jovem vai ou não para a prisão, de um que reclama tem direito a uma cirurgia que pode salvar uma vida, se uma família deve ou não ser despejada pela falta de pagamento de alugueres. 

Como não sofrer? Como não se debruçar sobre os autos vendo além? A face dos que reclamam, a dor dos que ainda acreditam que a justiça será justa.

Não parece, contudo, que essa perspectiva esteja exercendo alguma influência sobre os juízes. Numa democracia em crise como a brasileira, eles se sentem cada vez mais à vontade para trocar decisão por decisionismo; aplicação da lei por exercício arbitrário do poder; comedimento com a ordem democrática por substituição dos poderes constituídos.

Essa é uma discussão que tem o juiz como ator principal, mas que envolve também outros atores do sistema Justiça. O membro do Ministério Público, no exercício de uma função essencial à Justiça, também precisa se angustiar, precisa sofrer antes de agir. É ele o que dedica a vida a fazer a justiça, a cuidar dos vulneráveis, a se tornar responsável por aliviar a dor das crianças, dos que vivem nas ruas, dos que estão nas penitenciárias, dos que sofrem por uma ação incorreta do homem que destruiu o ambiente.

A ação correta de um promotor de justiça pacifica relações, devolve esperança, constrói justiça. Mas há ação incorreta, apressada, inconsequente. Quantas denuncias são oferecidas que não levam a nada. Quantos inquérito são abertos no afã da vaidade, da busca de holofotes, na ausência da responsabilidade. Biografias são destruídas. O promotor de justiça que esquece do seu compromisso primeiro de defender a justiça se transforma em um astro das mídias em busca de notoriedade. Deixe a notoriedade para a justiça. As consequências podem ser irreparáveis. Infelizmente, aliás, a instituição pouco faz para corrigir os excessos.

Feitas essas considerações, como trabalhar a relação entre o consequencialismo, o exercício do poder e a democracia?

Essa é uma abordagem que faremos no item a seguir, numa leitura do pensamento de Luis Alberto Warat. Mais do que efetuar um diagnóstico preciso do problema, a proposta é apontar, para além da relação causal entre os três elementos, possíveis maneiras de superar os desafios que essa relação impõe, especialmente no contexto do Brasil contemporâneo.

3.	A leitura waratiana do poder: o senso comum teórico dos juristas

Luis Alberto Warat foi um jusfilósofo argentino naturalizado brasileiro, falecido no ano de 2010. Doutor em Direito e Ciências Sociais pela Universidade de Buenos Aires, foi professor titular na Universidade Federal de Santa Catarina e na Universidade de Brasília. Na segunda, foi responsável pela cátedra Direito e Arte, tendo desenvolvido decisiva contribuição ao ensino do direito.

Entre o final dos anos 90 e o início da primeira década do século XXI, Warat foi o precursor de uma linha de análise intitulada “surrealismo jurídico”, radicalmente crítica à dogmática jurídica vigente e das relações de poder produzidas e preservadas sob esse manto. Sua abordagem estava baseada na ideia que o apego exagerado ao texto da lei produzia um magistrado incapaz de compreender que processos são manifestações institucionalizadas de relações humanas debilitadas.

Como pano de fundo, reflexões que iam da literatura – Warat era grande admirador do realismo mágico latino-americano e, em especial, da obra de Julio Cortázar – à psicanálise, passando pela semiótica e pela filosofia política. No início dos anos 2000, inclusive, ele introduziu elementos da abordagem alternativa de Osho nos seminários que desenvolveu no programa de pós-graduação em Direito da UNISINOS.


Sua proposta teórica, ainda atual, previa uma abertura dos operadores do direito para dimensões constitutivas da intersubjetividade, de modo a reconectá-los com o componente humano de seu mister. Para ele,

Os magistrados e demais operadores do processo judicial foram ensinados a manipular um conhecimento normativo recoberto de ilusões impossíveis. Aprenderam o saber técnico, sonhado como científico, separado em fragmentos de verdade unidimensionalizada que atrofiaram a possibilidade de vê-los como problemas do direito em termos de vínculos e conflitos humanos na totalidade, e na generalidade da experiência, sem essa visão redutora do unidemensionalismo normativo. (...) São juízes preparados dentro de uma inteligência técnica normativa cega, irresponsável e inconsciente, servos dessa preparação.2

Contudo, a principal contribuição teórica de Warat repousa na categoria denominada “senso comum teórico dos juristas”. Essa categoria envolve dois movimentos: o primeiro, a crítica ao pensamento de Hans Kelsen – e, especialmente, de sua Teoria Pura do Direito. O segundo, a abertura a uma compreensão mais ampla do ato de decidir, que guarda as sementes para a superação do modelo atual.

Dito isso, é importante definir o conceito de pureza na abordagem teórica de Kelsen. O próprio autor nos adianta esse pressuposto teórico:

Quando a si própria se designa como ‘pura’ teoria do Direito, isto significa que ela se propõe a garantir um conhecimento apenas dirigido ao Direito e excluir deste conhecimento tudo que não pertença ao seu objetivo, tudo quanto não se possa, rigorosamente, determinar como Direito. Quer isto dizer que ela pretende libertar a ciência jurídica de todos os elementos que lhe são estranhos. Esse é o seu princípio metodológico fundamental3.

Essa citação revela que Hans Kelsen é um homem de seu tempo. Ao despir o Direito das influências de outras áreas do saber, nada mais fez do que repetir, no âmbito dos estudos jurídicos, os fundamentos do projeto filosófico da modernidade. O primado da razão, nesse sentido, imporia ao pesquisador (e ao operador do direito) que se despisse ao máximo de sua subjetividade para conhecer adequadamente o objeto, livre das tendências e inclinações típicas da ação humano. E o projeto ainda se faria presente na segmentação especializada do conhecimento, associada à velha máxima do “dividir para conhecer”.

Para Luiz Fernando Coelho, na apresentação da obra “A Pureza do Poder”, de Luis Alberto Warat, a obra de Kelsen:

É a tentativa mais interessante e expressiva de superação da velha dogmática jurídica, construída a partir da recepção do direito romano e consubstanciada nos paradigmas da ciência jurídica europeia, cujas manifestações mais importantes foram a escola da exegese, na França, a jurisprudência analítica no mundo da ‘common law’ e a jurisprudência conceitual no mundo germânico4. 


Dentro desse recorte teórico-temporal, a contribuição kelseniana significou um rompimento de paradigmas. Ao vislumbrar no sollen (a imputação) a categoria gnósica fundamental do Direito, Kelsen efetuou uma depuração desse saber, dissociando-o de conteúdos éticos, políticos e morais que, no seu entender, prejudicavam sua apreensão pelo trabalho intelectual do jurista.

No capítulo sobre a interpretação e aplicação do direito, que é o último da obra “Teoria Pura do Direito”, Kelsen traz o conceito de interpretação autêntica e de seu correspondente contrário, a interpretação não-autêntica. Autêntica, nesse sentido, é a interpretação realizada por um órgão jurídico que aplica o Direito. Não-autêntica, por sua vez, é o ato interpretativo realizado pela ciência jurídica e pelos indivíduos que, de acordo com Kelsen, “precisam compreender e, portanto, de determinar o sentido das normas jurídicas que por eles hão de ser observadas”5.

Na sequência trata da relação entre normas jurídicas de diferentes escalões e o ato de aplicação do Direito: há, entre elas, uma relação de determinação ou vinculação (como, p. ex., na relação entre Constituição e lei, tanto na produção quanto no ato de execução e no ato de decisão judicial) mas, no caso específico da aplicação, haveria relativa indeterminação.

E o que seria essa indeterminação? Para Kelsen, aqui, é imprescindível:

Ficar uma margem, ora maior ora menor, de livre apreciação, de tal forma que a norma do escalão superior tem sempre, em relação ao ato de produção normativa ou de execução que a aplica, o caráter de um quadro ou moldura a preencher por este ato. Mesmo uma ordem o mais pormenorizada possível tem de deixar àquele que a cumpre ou executa uma pluralidade de determinações a fazer. Se o órgão A emite um comando para que o órgão B prenda o súdito C, o órgão B tem de decidir, segundo o seu próprio critério, quando, onde e como realizará a ordem de prisão, decisões essas que dependem de circunstâncias externas que o órgão emissor do comando não previu e, em grande parte nem sequer podia prever6. 

Esse é o principal elemento da interpretação do Direito no pensamento de Kelsen: admitir uma subjetividade, ainda que calcada numa contingência de ordem prática, no ato de interpretar. Isso fica mais claro ainda na distinção feita entre a indeterminação intencional e a não-intencional do ato de aplicação do Direito. Ao abordar a segunda hipótese, Kelsen reconhece que o processo pode envolver “a pluralidade de significações de uma palavra ou de uma sequência de palavras em que a norma se exprime”7. Daí que pode o sentido verbal da norma não ser unívoco, o que dá abertura a um leque – que pode ser amplo – de significações possíveis perante o órgão que tem o dever de aplicar a lei.


Diante disso, para Kelsen, 

Se por “interpretação” se entende a fixação por via cognoscitiva do sentido do objeto a interpretar, o resultado de uma interpretação jurídica somente pode ser a fixação da moldura que representa o Direito a interpretar e, consequentemente, o conhecimento das várias possibilidades que dentro desta moldura existem. Sendo assim, a interpretação de uma lei não deve necessariamente conduzir a uma única solução como sendo a única correta, mas possivelmente a várias soluções que – na medida em que apenas sejam aferidas pela lei a aplicar – têm igual valor, se bem que apenas uma delas se torne Direito positivo no ato do órgão aplicador do Direito – no ato do tribunal, especialmente8.

A sentença estaria, então, contida na moldura, enquanto (uma) espécie de norma individual (do caso concreto). Ao admitir essa formulação, está Kelsen a romper com a Teoria do Direito anterior, que via na interpretação o processo intelectivo que chegaria à única solução correta. O jurista reconhece que não há método de interpretação capaz de chegar a essa resposta correta, mas apenas a uma resposta possível, sobretudo diante da velha polêmica da voluntas legis x voluntas legislatoris, já abordado, entre outros, por Tercio Sampaio Ferraz Júnior9.

Outro ponto do capítulo é a discussão sobre a interpretação como ato de conhecimento ou como ato de vontade. Ali, o autor assinala que a definição da resposta “correta” foge ao estudo da teoria do Direito, sendo, então, um problema afeito à política do Direito, tal como a atividade de criação normativa, a partir da constituição, que se proponha a obter as únicas leis justas (certas). E, assim como o legislador – limitado pela Constituição – o juiz, segundo os limites da moldura, possui uma função de criação dotada de grande liberdade e, por isso, uma função voluntária.

Essa função voluntária pode agregar elementos estranhos ao conhecimento do Direito positivo, tais como a moral, juízos de valor (bem comum, progresso, interesse do Estado), mas todos esses atributos são caracterizados de forma negativa no esquema da Teoria Pura, na medida em que não podem ter sua validade verificada. Daí que para Kelsen,

Se queremos caracterizar não apenas a interpretação da lei pelos tribunais ou pelas autoridades administrativas, mas, de modo inteiramente geral, a interpretação jurídica realizada pelos órgãos aplicadores do Direito, devemos dizer: na aplicação do Direito por um órgão jurídico, a interpretação cognoscitiva (obtida por uma operação de conhecimento) do Direito a aplicar combina-se com um ato de vontade em que o órgão aplicador do Direito efetua uma escolha entre as possibilidades reveladas através daquela mesma interpretação cognoscitiva. Com este ato, ou é produzida uma norma de escalão inferior, ou é executado um ato de coerção estatuído na norma jurídica aplicanda. Através deste ato de vontade se distingue a interpretação jurídica feita pelo órgão aplicador do Direito de toda e qualquer outra interpretação, especialmente da interpretação levada a cabo pela ciência jurídica10.


A distinção remonta à discussão inicial sobre a interpretação autêntica, tendo em vista que nessa proposta teórica apenas a interpretação feita pelo órgão julgador cria Direito, responsável por resolver as antinomias e, se necessário, produzir norma individual fora da moldura que a lei a aplicar determina. Daí, aliás, a noção de jurisprudência, que permite a aplicação do Direito novo individual a casos idênticos quando, a sentença que a produz, transitada em julgado, se torna um precedente.

A função criadora é determinante, para Kelsen, na separação que há entre a interpretação autêntica e a interpretação da ciência jurídica, que não vincula a primeira e que se encerra na “pura determinação cognoscitiva do sentido das normas jurídicas”, limitada à “estabelecer as possíveis significações e uma norma jurídica”11, o que se estende, por exemplo, ao trabalho do advogado, que é jurídico-político e não de produção da interpretação “acertada”. As palavras da lei são plurívocas e, por isso, a missão da interpretação “científica” é mostrar o caminho para que a formulação das leis seja o mais inequívoca possível, de modo a se chegar a um grau máximo de segurança jurídica.

Não se pode acusar Hans Kelsen de ser incoerente dentro dos pressupostos metodológicos que ele próprio elegeu para construir sua teoria. Bem por isso, a organização das perguntas acerca da Teoria Pura do Direito deve vir de fora e, preferencialmente, de dados os quais o autor não tinha acesso quando da elaboração de sua principal contribuição acadêmica.

Indagar sobre a pertinência (e os custos) da opção efetuada por Kelsen, nesse sentido, pode ter como ponto de partida as contribuições oferecidas pela Filosofia da Linguagem, que, no Direito, ganhou os contornos de uma teoria da linguagem jurídica. 

O que significou a introdução da filosofia da linguagem nos estudos da ciência jurídica? Significou, decerto, a certeza de que o direito é uma construção discursiva e intersubjetiva. O homem fala. E ele se expressa por meio de uma linguagem que é indeterminada. E essa indeterminação atinge a forma segundo a qual a normatividade é expressada. 

O ato de falar pressupõe uma racionalidade, de tal forma que o modo como a normatividade é linguisticamente (ou seja, racionalmente) construída não pode ficar de lado. Como saber se aquilo que o sujeito expressa realmente corresponde à imagem que ele possui de determinada coisa no mundo? Assim, entendendo-se a normatividade como “linguagem que se dirige a outro”, recoloca-se o problema da interpretação. Fica evidente a necessidade de se discutir a construção do conjunto simbólico da língua e, portanto, para a se discutir a construção linguística da normatividade.

Para discutir esse tema, no contexto da obra de Kelsen e em cotejo com a dimensão linguística do direito, é preciso travar algumas discussões prévias, que remontam ao próprio atributo de pureza da teoria do autor. Warat afirma, nesse sentido, que ao desnaturar a dimensão de poder na ciência, Kelsen olvida que essa relação existe, e que: 

Revela-se sempre como uma luta ideológica pelas significações. E a epistemologia pode falar apropriadamente do poder, apresentando-o como uma condição de sentido das proposições científicas. Por isso a Teoria Pura, como uma epistemologia da ciência jurídica, legitimamente, pretende falar do poder como ideologia; inadequadamente, contudo, porque ao invés de analisar os efeitos significativos do poder nos discursos da Ciência Jurídica, pretende suprimi-los como uma condição de sua significação12.

Em texto anterior, Warat já assinalava que: 

A análise das verdades jurídicas exige a explicitação das relações de força que formam domínios de conhecimento e sujeitos como efeitos do poder e do próprio conhecimento. Nota-se que o conhecimento, na medida em que é purificado pela razão, limita, maldosamente, a percepção dos efeitos políticos das verdades. Tais efeitos apenas podem ser percebidos quando concebemos a história das verdades como jogo estratégico, como campo de luta semiológico, e não como uma história das ideias ou dos homens, desenvolvida progressivamente pelo espírito13.

Daí que urge compreender que: 

A trajetória epistemológica tradicional concebe o mundo social como sendo um sistema de regularidades objetivas e independentes. Esta proposta sugere a coisificação das relações sociais, o que permite concebê-las em seu estado ingênuo. É precisamente a perda dessa ingenuidade que vai permitir a formação de uma história das verdades, que nos mostre os efeitos políticos das significações na sociedade14.

Nesse quadrante, a lei representa um marco institucional, e estes:

Funcionam como lugares de interlocução repressiva, na medida em que estabelecem uma interpretação, polissemicamente controlada, das instâncias discursivas que se apropriam, chegando, em muitos casos, a estabelecer versões estereotipadas dos conceitos com uma clara função legitimadora15.

Esses elementos compõem o chamado “senso comum teórico dos juristas”, que encerra esses dados constitutivos das verdades jurídicas em conceitos encobertos por manta de aparente racionalidade. É o que afirma o autor, ao conceituar o referido “senso comum teórico dos juristas”:

“Representações, imagens, preconceitos valorativos, crenças teóricas, metáforas, metonímias, que funcionam como normas epistêmicas, governam a produção de um saber institucional legitimada como Ciência do Direito” e “disciplinam ideologicamente as tarefas profissionais, operando como um código latente que influi não somente no pensamento dos juristas de ofício, mas também em seu pensar e agir”?16.

Ora, a contribuição waratiana então está na constatação de que a neutralidade não constitui a decisão judicial, não podendo, também, ser evocada como elemento de blindagem da atuação do juiz – e de medição das consequências de suas decisões. Vale dizer, a decisão do juiz é política, não apenas no sentido conferido por Kelsen, mas, em detalhe, política como manifestação cristalizada das inclinações e das subjetividades do magistrado.

Para o autor,

A cabeça dos juízes não está feita para fazer do jurídico um processo de humanização (desvinculando o inumano do processo e das instituições que o comprometem). São juízes que decidem com a cabeça cheia de normas e cada dia mais atrofiada em termos de criatividade e de articulação do complexo. São juízes cada dia mais dispersamente informados, sem capacidade para organizar sua informação e muito menos transformá-la em sabedoria. As informações que têm os juízes não são mais que parcelas esparramadas de saber, não dispõem de nenhum princípio humanista de seleção, nenhuma pauta, que lhes permita superar as estruturas de dependência simbólica17.

Essa constatação desloca o olhar do teórico do direito para a figura do juiz, ou melhor, para a manifestação de sua humanidade. Nossa proposta reflexiva, aqui, passa para o terceiro e último ponto, não sem antes fazer um alerta claro: ela é radicalmente pessimista, mas, também, porque entende, acima de tudo, que é preciso afastar os escombros dos sonhos mortos e sugerir a abertura para o novo.

4.	À guisa de conclusão: o amor como antídoto para o (mal) consequencialismo

Se a decisão judicial é fruto de uma construção que incorpora enorme quantidade de subjetivismo, o desafio epistemológico deve passar a incorporar essa dimensão como foco de preocupação teórica. Seja para compreendê-la, seja para formular ideias capazes de superar os seus limites.

Nos idos dos anos 80, Warat publicou um texto seminal. Intitulado “Os sonhos aposentados: reflexões à margem de maio de 68”, ele narra uma viagem feita a Cuba em medos daquela década. Ao se deparar com a primeira geração de cubanos nascidos depois da revolução de 1959, Warat percebe que os ares emancipatórios do movimento de insurgência contra o regime de Fulgêncio Baptista já não motivavam as pessoas:

Enquanto percorria o quartel de Moncada, fui subitamente invadido pela melancolia. Uma guia, burocraticamente apaixonada pela Revolução Cubana, mostrava meus sonhos de juventude como peças de museu. A roupa dos guerrilheiros. A retirada de Raúl Castro. O Che e sua carta de despedida de Cuba. Minhas ilusões estavam sendo contadas como parte da História. Estavam falando de minhas primeiras paixões políticas como se elas pertencessem a uma época já muito distante no tempo. Os sonhos da minha geração estavam sendo convertidos em fetiches de um mecânico relato para visitantes de um museu: um discurso morto e glorificado. (…) Um jovem cubano sente pelo Che o que o jovem brasileiro pode sentir por Tiradentes18.

Este ponto começa com essa citação para mostrar que precisamos reconhecer que o caminho escolhido para superar as aporias da prestação jurisdicional num país marcado por profundas desigualdades sociais morreu. Substituímos o juiz boca-da-lei pelo juiz ativista. Este, qual as sereias da Odisséia, nos encantaram com o som mavioso de suas vozes. E aquilo que se mostrava o antídoto dos nossos problemas – o juiz que fazia da sentença um ato político para mitigar as desigualdades e o sofrimento das pessoas – se tornou o principal algoz da democracia. Hoje, parte não insignificante do Poder Judiciário não esconde seu viés totalitário, que despreza as escolhas definidas pelo voto popular com a mesma ênfase com que arrebata a sociedade civil no coro da falência da democracia. Aniquilando-a, inclusive, em nome da mesma presunção de pureza que marcou a atuação do juiz boca-da-lei, com o acréscimo da certeza de uma superioridade moral pressuposta.

O pensamento progressista, na primeira década do século XXI, celebrou a magistratura ativista como uma clareira iluminista em meio à selvageria de um parlamento comprometido com interesses espúrios. Apostou nela todas as fichas de realização das promessas da Constituição. Mas se esqueceu que o juiz, por pior que seja a democracia, pertence a um arranjo que é muito sensível a tensões. Um arranjo que se fragiliza quando o flanco que não é legitimado pela democracia se sobrepõe aos demais e passa a pautar decisões cuja titularidade deveria pertencer à soberania popular. E que vê a morte das possibilidades de transformação que tanto acalentam os sonhos de quem deseja um mundo melhor.

A saída para essa aporia está no amor. Ela se evidencia em especial no seu contrário: a falta de amor. Para Warat,

Não resta dúvida que neste fim de milênio vemos os dias passarem como se fossem longas noites de solidão. Noites sem amor, agravadas por uma falta total de expectativas. O amor deixou de ser uma esperança para os desejos. Existem o poder e a indiferença nos dias sem amor. Há uma razão informatizada que tomou o lugar do amor para celebrar a emergência dos andróides, as sombras do homem. Para evitar que o homem se contra em sua própria sombra, temos que resgatar a ética da preservação da existência baseada no amor e na solidariedade. Pensar o amor como uma dimensão simbólica emancipatória na pós-modernidade: o viés que pode permitir a preservação da condição humana pela preservação dos desejos19.


Essa dimensão é radicalmente simbólica e transgressora. Só pode medir as consequências das decisões aquele que é capaz de amar. E só ama aquele que ultrapassa a dimensão do ego e consegue se relacionar com o outro como um igual. Ou como um espelho na relação intersubjetiva. Esse movimento tem como ponto de partida a criação de espaços de desejo e de afeto. O que, na verdade, representa uma reorientação da esfera do desejo, para uma dimensão criativa e não destrutiva e opressora, tal como visto nos dias atuais.

Para Warat, em síntese,

Revelar tendências e formas de produção da realidade, a partir de um reencontro radical com os afetos será o ponto de mutação. Ele começa pelo encontro dos sentimentos. Uma reintegração dos afetos. O homem, assim, passa a entender o que significa tocar o mundo para frente – reintegrar a razão e a emoção para a vida, para substituir as pautas impetrantes de hierarquia e dominação – um mergulho no desejo. Nós que nascemos sem ser donos das terras e da história, temos que aprender a inscrever o amor no meio do poder, nos lugares onde os senhores do mundo irradiam seus discursos institucionais de paróquias e barbárie, para poderem transformar, assim, os poderes que alimentam a morte em potências de vida. Inscrevendo o amor no meio do poder, estaremos introduzindo encontros de solidariedade e de dignidade entre os patrimônios de uma cultura que nos faz viver sobre uma imensa lixeira habilidosamente camuflada20.

Experienciar o outro numa perspectiva solidária e afetiva é, então, o antídoto para a manifestação desmesurada do poder absoluto. E a radicalidade – no sentido de descer às raízes – desse processo é a sua manifestação na forma arquetípica do feminino. O feminino é o elemento que tira os sujeitos das certezas, cativando-o para a viagem pelos mistérios, pelos sentimentos, pelos destinos sem portos. 

Esse movimento deve ser operado no âmbito das práticas pedagógicas, nas instâncias formais – de educação superior – e não-formais, inclusive nos cursos de formação promovidos pelas escolas da magistratura. Levar o amor para a sala de aula é inscrevê-lo no espaço que hoje rouba sentido e amolda para as certezas do poder. Ousamos, com isso, enunciar dez pressupostos que devem orientar a formação dos bacharéis em direito e a atualização periódica dos juízes:

1. Menos dogmática, mais transdisciplinaridade;

2. Menos certezas, mais inquietações;

3. Menos doutrinadores, mais inspiradores;

4. Menos distâncias, mais abraços;

5. Menos partidos, mais política;

6. Menos poderes, mais femininos;

7. Menos pronomes, mais pessoas;


8. Menos julgamentos morais, mais alteridade;

9. Menos autoridade, mais liderança;

10. Menos opressão, mais afeito.

Enunciados que se apresentam, em verdade, como um manifesto para a educação jurídica e para a formação dos juízes do século XXI. Ou como inspiração para um repensar de práticas e de mudança de lugares de conforto, para além das aporias em que nos encontramos hoje.

5.	Referências bibliográficas

ARISTOTELES. Ética a Nicômaco. 4ª ed. Trad. Edson Bini. São Paulo: Edipro, 2014.

FERRAZ JR., Tercio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito – Técnica, Decisão e Dominação. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 1994.

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Trad. João Baptista Machado. 6ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

WARAT, Luis Alberto. Surfando na Pororoca – O Ofício do Mediador. Florianópolis: Fundação José Arthur Boiteux, 2004.

WARAT, Luis Alberto. A pureza do poder. Florianópolis: Editora da UFSC, 1983

WARAT, Luis Alberto. Saber Crítico e Senso Comum Teórico dos Juristas. In. Sequência, v. 3, n. 5. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, 1982

WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito – O Direito não estudado pela teoria jurídica moderna. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1997




	1	.	ARISTOTELES. Ética a Nicômaco. 4ª ed. Trad. Edson Bini. São Paulo: Edipro, 2014.↩


	2	.	WARAT, Luis Alberto. Surfando na Pororoca – O Ofício do Mediador. Florianópolis: Fundação José Arthur Boiteux, 2004, p. 153.↩


	3	.	KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Trad. João Baptista Machado. 6ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 1.↩


	4	.	WARAT, Luis Alberto. A pureza do poder. Florianópolis: Editora da UFSC, 1983, p. 13.↩


	5	.	KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Trad. João Baptista Machado. 6ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 387.↩


	6	.	Idem, p. 388.↩


	7	.	Idem, p. 389. ↩


	8	.	Idem, p. 390.↩


	9	.	Ver: FERRAZ JR., Tercio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito – Técnica, Decisão e Dominação. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 1994, p. 267.↩


	10	.	KELSEN, Teoria Pura do Direito. Trad. João Baptista Machado. 6ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 394.↩


	11	.	Idem, p. 395.↩


	12	.	WARAT, Luis Alberto. Op. Cit., p. 43.↩


	13	.	WARAT, Luis Alberto. Saber Crítico e Senso Comum Teórico dos Juristas. In. Sequência, v. 3, n. 5. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, 1982, p. 49.↩


	14	.	Idem, p. 50.↩


	15	.	Idem, p. 55.↩


	16	.	WARAT, Luis Alberto. A Pureza do Poder. Florianópolis: Editora da UFSC, 1983, p. 55.↩


	17	.	WARAT, Luis Alberto. Surfando na pororoca – o oficio do mediador. Florianópolis: Fundação José Arthur Boiteux, 2004, p. 153.↩


	18	.	WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito – O Direito não estudado pela teoria jurídica moderna. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1997.↩


	19	.	Idem. Ibidem, p. 217.↩


	20	.	Idem. Ibidem, p. 220. ↩






















OEBPS/Images/titlepage.jpeg
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
GABRIEL CHALITA
JOSE RENATO NALINI

CONSEQUENCIALISMO
PODER JUDICIARIO

ADILSON ABREU DALLARI - ANTONIO CARLOS RODRIGUES DO AMARAL
CARLOS ANTONIO LUQUE - FELIPE ALBERTINI NANI VIARO - FLAVIO
JAIME DE MORAES JARDIM - GABRIEL CHALITA - IVES GANDRA DA SILVA
MARTINS + JERSON KELMAN - JOAO PEDRO PARO - JOSE HORACIO
HALFELD REZENDE RIBEIRO -+ JOSE PASTORE - JOSE RENATO NALINI
- MARCIA CRISTNA DE SOUZA ALVIM - NEYTON FANTONI JUNIOR
ROGERIO MEDEIROS GARCIA DE LIMA - TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR

EDITORA

FOCO


























OEBPS/Images/cover.jpeg
A

R s NN o o o e ——

N

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
GABRIEL CHALITA
JOSE RENATO NALINI

CONSEQUENCIALISMO
PODER JUDICIARIO

ADILSON ABREU DALLARI - ANTONIO CARLOS RODRIGUES DO AMARA

CARLOS ANTO + FELIPE ALBERTINI NAN ) + FLAVIO
E DE MC ARDIM - GABRIEL CHALITA - IVES GANDRA DA SILVA

+ JERSON K

LFELD REZENDE RIBEIRO - JOSE PASTORE - JOSE RENATO NALIN

MARCIA CR : + NEYTON |

ROGERIO MEDEIROS GARCIA DE

MAN - JOAO PEDRO PARO : JOSE H(

LIMA « TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR

@i6co










